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De acordo com o comando de cada uma das questões de 1 a 20, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo
designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente um, dos
três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do campo
designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha
de respostas, que é o único documento válido para a correção da sua prova.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
QUESTÃO 1

A PARANAPREVIDÊNCIA é um ente de cooperação
governamental do estado do Paraná para o cumprimento de suas
obrigações de seguridade funcional e tem por finalidade gerir o
respectivo sistema, segundo o regime de benefícios e serviços
previstos na Lei estadual n.º 12.398/1998. Com relação à
estrutura administrativa da PARANAPREVIDÊNCIA, julgue os
itens seguintes.

Ø O Conselho de Administração figura como órgão superior de
gerenciamento, normatização e deliberação na estrutura
organizacional da PARANAPREVIDÊNCIA.

Ù A PARANAPREVIDÊNCIA sucederá o Instituto de
Previdência e Assistência aos Servidores do Estado do Paraná
(IPE) em todos os processos judiciais em que este figure
como parte, inclusive litisconsorte, assistente ou oponente.

Ú O presidente do Conselho Fiscal e o presidente do Conselho
de Administração serão de livre escolha do diretor-presidente
da PARANAPREVIDÊNCIA.

Û O diretor ou conselheiro que, durante o seu mandato,
perder a condição de segurado inscrito na
PARANAPREVIDÊNCIA, se esta houver sido requisito de
investidura no cargo, deverá concluir seu mandato caso falte
menos de dois anos para o seu final.

Ü Um servidor público do estado, para poder ser indicado como
membro do Conselho de Administração, deverá contar com,
no mínimo, cinco anos de efetivo exercício em cargo público
estadual.

QUESTÃO 2

Acerca do Plano de Benefícios previsto na Lei estadual
n.º 12.398/1998, julgue os itens a seguir. 

Ø Um professor que comprovar exclusivamente tempo de
efetivo exercício da função de magistério no ensino superior
terá seus requisitos de idade e de tempo de contribuição
previstos para aposentadoria por tempo de contribuição
reduzidos em cinco anos.

Ù Toda servidora terá direito à aposentadoria voluntária por
implemento de idade ao completar 55 anos de idade.

Ú A partir da data do óbito, o benefício de pensão por morte de
segurado da PARANAPREVIDÊNCIA será devido a sua
esposa.

Û Considere a seguinte situação hipotética.
Adriane recebe pensão por ausência pelo desaparecimento
de seu marido, Paulo, que é segurado da
PARANAPREVIDÊNCIA. 

Nessa situação, caso Paulo reapareça, Adriane estará
desobrigada de reembolsar as quantias recebidas. 

Ü Caso um segurado da PARANAPREVIDÊNCIA esteja preso,
sua esposa terá o benefício de pensão por prisão suspenso, se
o segurado fugir da prisão.

QUESTÃO 3

A respeito das contribuições previdenciárias, julgue os itens
abaixo. 

Ø Um servidor ativo, titular de cargo efetivo, que, em 1998,
contava com 55 anos de idade tem sua contribuição
previdenciária retida e repassada para compor o Fundo de
Previdência.

Ù Uma servidora ativa, titular de cargo efetivo, que em 1998
contava com 42 anos de idade, tem sua contribuição
previdenciária retida e repassada para a composição do Fundo
Financeiro.

Ú Um servidor, ocupante exclusivamente de cargo
comissionado no governo do estado do Paraná, deverá ter sua
contribuição previdenciária retida e repassada ao Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS).

Û Um servidor ocupante de cargo em comissão no estado do
Paraná, oriundo da administração pública da União, onde é
segurado do regime próprio dos servidores públicos federais,
terá sua contribuição destinada ao regime de origem.

Ü Um servidor ocupante de cargo em comissão no estado do
Paraná, oriundo da administração pública de um município
que não possua regime próprio de previdência para seus
servidores, terá sua contribuição destinada ao INSS.

QUESTÃO 4

Julgue os itens a seguir, relativos ao estatuto da
PARANAPREVIDÊNCIA.

Ø A PARANAPREVIDÊNCIA tem sede e foro na cidade de
Curitiba e jurisdição em todo o território do estado do Paraná.

Ù Em outros estados federados, a instituição não poderá
credenciar representantes.

Ú O exercício financeiro da PARANAPREVIDÊNCIA inicia-se
em março.

Û A PARANAPREVIDÊNCIA vincula-se, como ente de
cooperação governamental, ao secretário especial para
assuntos de previdência.

Ü A PARANAPREVIDÊNCIA tem por finalidade gerir o
sistema de seguridade funcional do estado do Paraná.

QUESTÃO 5

Julgue os itens a seguir, relativos ao Conselho de Administração
da PARANAPREVIDÊNCIA.

Ø É integrado por dez conselheiros efetivos e cinco suplentes.
Ù Todos os conselheiros são escolhidos pelo governador do

estado.
Ú O presidente do conselho tem voz e voto, inclusive o de

desempate.
Û O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a

cada dois meses.
Ü Uma pessoa com formação de nível médio poderá ser

conselheiro de administração se tiver reconhecida capacidade
em seguridade.
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Nas questões 6 e 7, que avaliam Noções de Informática, a

menos que seja explicitamente informado o contrário, considere

que todos os programas mencionados estão em configuração-

padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas

destras e que expressões como clicar, clique simples e clique

duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse.

Considere também que não há restrições de proteção e de uso em

relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos

mencionados.

QUESTÃO 6

Acerca da Internet, julgue os itens a seguir.

Ø Considere a seguinte situação hipotética.

Juliano entrou em contato com uma empresa provedora de

Internet para se informar acerca dos custos que teria para

acessar a Internet. Um empregado da empresa informou

que, caso o acesso fosse feito por meio de uma linha

discada, além de uma taxa mensal a ser paga à empresa

provedora do acesso e dos custos com o uso da linha

telefônica, Juliano deveria, assim como todos os

internautas, pagar uma taxa à WWW, empresa de escopo

internacional que controla a Internet.

Nessa situação, os custos informados  pelo empregado estão

condizentes com o que habitualmente é cobrado aos

internautas, sendo que o valor da taxa a ser paga à WWW

depende do país a partir do qual o acesso é realizado.

Ù Considere a seguinte situação hipotética.

Pedro, desejando obter informações na Internet acerca de

um determinado assunto, tentou acessar, por meio de uma

rede dial-up, um site de busca com a ajuda de um

navegador de Internet. Porém, toda vez que tentava

acessar o site de busca, Pedro obtinha a mensagem de que

o acesso ao site desejado era impossível.

Nessa situação, o acesso não foi efetivado pelo fato de que,

entre outros possíveis problemas, o acesso a sites de busca

utilizando-se navegadores de Internet não pode ser realizado

por meio de redes dial-up.

Ú No acesso à Internet por meio de uma rede ADSL, obtém-se

maiores taxas de transmissão em bps (bits por segundo) que

em redes dial-up, dadas as mesmas condições de rede e de

hardware.

Û Uma forma de evitar que vírus de computador sejam

introduzidos em um microcomputador, ao se realizar

operações de download de informações a partir de páginas da

Internet, é desativar o protocolo TCP/IP, passando-se a

acessar a Internet  apenas por meio do protocolo FTP.

Ü Estruturalmente, o endereço http://www.cespe.unb.br

constitui um URL (uniform resource locator) correto.

QUESTÃO 7

Para complementar sua renda após a aposentadoria, um

trabalhador deposita certa quantia de reais a cada mês em uma

caderneta de poupança. A planilha acima, elaborada pelo

trabalhador no Excel, mostra os depósitos realizados nos seis

primeiros meses em que ele iniciou esses depósitos. Com relação

a essa figura e ao Excel, julgue os itens que se seguem.

Ø Supondo que a caderneta de poupança tenha um rendimento

de 0,7% ao mês, o saldo total da poupança do trabalhador

após o depósito dos rendimentos do mês de junho poderá ser

calculado corretamente e posto na célula H4 por meio

da seguinte seqüência de ações: clicar a célula H4;

digitar soma(B4:G4)*1,07.

Ù Para se calcular a média aritmética dos números contidos nas

células de B4 e G4 e pôr o resultado na célula H4, é suficiente

clicar a célula H4 e, em seguida, clicar o botão .

Ú Para se aplicar o estilo de moeda internacional às células de

B4 a G4, é suficiente selecionar essas células e clicar o

botão .

Û É possível mover os conteúdos das células de B4 a G4 para as

células de B6 até G6, respectivamente, por meio da seguinte

seqüência de ações: selecionar as células de B4 a G4; clicar o

menu  e clicar a opção Recortar; clicar a célula B6;

clicar o menu  e clicar a opção Colar.

Ü Para mesclar as células de B2 a G2, tornando-as uma só célula,

que ocupe o lugar dessas seis células, é suficiente selecionar

as células de B2 a G2 e clicar o botão .



UnB / CESPE – PARANAPREVIDÊNCIA Processo Seletivo Público – Aplicação: 2/11/2002

Cargo: Analista Financeiro Sênior (Área Contábil-Financeira) – 3 / 5 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 8

Acerca da contabilidade de entidades fechadas de previdência
privada (EFPPs), julgue os itens a seguir, tendo como base a
Portaria MPAS n.o 4.858/98.

Ø Na existência de resultado devedor no programa
administrativo, a entidade não poderá utilizar-se de saldo
credor do fundo administrativo previdencial ou assistencial.

Ù As despesas administrativas comuns a todos os programas
deverão ser apropriadas de forma direta e objetiva,
impedindo-se o rateio, entre a administração previdencial, a
administração assistencial e a administração dos
investimentos, a fim de destacar o real custo de cada
programa.

Ú Caso a entidade possua valores registrados no ativo
permanente, que é uma aplicação típica do programa
administrativo, ela deverá obrigatoriamente possuir, no seu
passivo, na rubrica fundo administrativo previdencial e(ou)
assistencial, valor, no mínimo, equivalente ao registrado
naquele ativo.

Û Para que se possa evidenciar de fato o montante necessário à
gestão administrativa da entidade, tirar conclusões e
avaliações, e traçar objetivos e metas, as EFPPs deverão
apropriar, mensalmente, todos os seus custos administrativos
com base no princípio contábil da competência de exercício.

Ü As despesas necessárias à administração e ao controle dos
investimentos poderão ser custeadas pelo programa de
investimentos, impedindo-se, no entanto, a transferência
interprogramas.

QUESTÃO 9

Com relação ainda à contabilidade de EFPPs, julgue os itens  a
seguir, tendo como como base a Portaria MPAS n.o 4.858/98. 

Ø Em reservas técnicas, é registrado o valor atual do total das
reservas matemáticas, de acordo com a nota técnica atuarial,
incluindo benefícios concedidos e a conceder e reservas a
amortizar, calculado com base nos planos de benefícios
aprovados pela Secretaria de Previdência Complementar.

Ù No resgate ou alienação de investimentos em renda variável,
os impostos incidentes sobre os ganhos, quando houver
discussão judicial e observada a legislação pertinente, deverão
ser registrados no ativo contingencial em contrapartida da
receita do investimento correspondente.

Ú EFPPs que constituíram fundo administrativo mínimo em
contrapartida do realizável do programa previdencial deverão
providenciar a amortização desse ativo, não podendo fazer
novas constituições de fundo administrativo previdencial sem
a quitação da referida dívida com o programa previdencial.

Û Os ajustes de exercícios anteriores relevantes — causados por
mudanças de práticas contábeis ou retificações de erros de
períodos anteriores, não-atribuíveis a fatos subseqüentes,
escrevendo-se a natureza e os efeitos no superávit ou déficit
técnicos do período anterior — não serão objeto de nota
explicativa às demonstrações contábeis.

Ü O produto da reavaliação positiva ou negativa de um imóvel
será contabilizado no ativo, em contrapartida à conta de
resultado, em parcela única, incorporando-se ao valor do
imóvel para efeito de futuras depreciações em função da nova
vida útil fixada pelo perito no último laudo de reavaliação,
formalmente aprovado pelo(s) órgão(s) deliberativo(s) da
entidade.

QUESTÃO 10

As entidades fechadas de previdência privada (EFPPs),

ao ingressarem em qualquer processo sucessório, de

incorporação, cisão ou fusão, deverão tomar providências

com vistas a atender as exigências legais pertinentes. Do

ponto de vista contábil, faz-se necessária a apresentação de

documentação, no que couber, contendo:

I a reavaliação de todos os elementos patrimoniais não-

monetários, por profissionais autorizados, sob as

condições preconizadas pelas normas da Secretaria de

Previdência Complementar (SPC), apropriando-se os seus

resultados aos respectivos  patrimônios das entidades;

II a reavaliação dos passivos atuariais, por atuário

legalmente habilitado, sob as condições previstas pela

SPC, ficando consignadas todas as possíveis providências

para equilíbrio dos planos e apropriando-se seus

resultados nas respectivas entidades;

III a realização de inventários e confirmação de todos os

saldos das contas que caracterizam os elementos

patrimoniais, com base nas normas editadas pela SPC,

promovendo todos os ajustes que se fizerem necessários,

a fim de tornar a sua expressão contábil a fiel

representação do patrimônio de cada entidade na data base

para concretização da operação;

IV o levantamento dos balancetes patrimoniais, na data base

da operação, considerando as providências citadas.

Considerando o tema tratado no texto acima, julgue os itens a

seguir.

Ø O valor da reavaliação a ser adicionado ao ativo imobilizado

deve ser registrado a crédito de uma conta de reserva de

reavaliação no patrimônio líquido de uma EFPP.

Ù A reavaliação atuarial identifica o valor futuro das reservas

técnicas e, caso seja maior que o saldo de balanço, implicará

um crédito às reservas e um débito em conta de receita do

período. 

Ú O balancete patrimonial citado corresponde a um relatório

como se fosse um balanço patrimonial e como se as contas de

resultado estivessem encerradas.

Û São elementos não-monetários do ativo de um balanço todos

aqueles cujo objeto de avaliação sejam bens e não ativos

financeiros, como os do ativo permanente e imóveis.

Ü Os inventários correspondem a levantamentos físicos, para se

identificar os quantitativos de bens existentes em uma

determinada data.
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QUESTÃO 11

A Sociedade Comercial KKK Indústria e Comércio
Ltda. foi beneficiada pela União federal, em janeiro de 1988,
com isenção de ICM sobre importação de equipamento para
integrar seu ativo fixo, até dezembro de 2004, sob a condição
de instalar-se no sertão da região Nordeste, objetivando-se o
desenvolvimento regional, o que foi regularmente cumprido
pela sociedade. No mesmo mês de janeiro de 1988, foi
editada lei que isentava a importação de medicamentos
destinados à comercialização para controle de doença
infectocontagiosa.

Em janeiro de 2001, quando do desembaraço
aduaneiro de bens importados destinados ao ativo fixo e de
remédios para comercialização pela referida empresa, o chefe
do posto fiscal cobrou o ICMS devido ao estado nordestino ao
qual caberia o imposto, alegando que, após a Constituição de
1988, a União não poderia conceder incentivo fiscal de tal
tributo.

Partindo dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

Ø Com a promulgação da Constituição de 1988, a isenção do
ICMS, antigo ICM, de mercadoria destinada a integrar o ativo
fixo só poderia perdurar caso fosse confirmada pelo estado-
membro no período de dois anos após referida promulgação.

Ù A vedação, constante da Constituição de 1988, que obsta a
União de instituir isenções de tributos de competência de
estados não impede a fruição, pela sociedade, do benefício
concedido quando vigente a Constituição de 1967, no que diz
respeito à importação de equipamentos para integrar o ativo
fixo, por se tratar de isenção condicionada e com prazo certo.

Ú A isenção para importação de medicamentos pode ser
questionada pelo fiscal, já que foi concedida em caráter geral,
de forma incondicionada e sem prazo determinado.
Inexistente a confirmação posterior pelo estado, o prazo de
fruição ter-se-ia esgotado dois anos após a promulgação da
Constituição de 1988.

Û O estado pode cobrar o ICMS incidente na importação de
bens destinados ao ativo fixo da empresa nas operações
futuras, desde que edite lei específica que revogue o benefício
concedido pela União. 

Ü A empresa pode usufruir de ambas isenções, já que cumpriu
a condição imposta de instalar-se na região predeterminada
quando vigentes as normas concessivas do favor fiscal,
alegando em seu favor o instituto do direito adquirido.

QUESTÃO 12

Determinada associação médica, sediada no estado de
Minas Gerais e não-contribuinte do ICMS, importou vários
equipamentos destinados ao seu ativo fixo, para possibilitar
a ampliação de suas instalações, com desembaraço aduaneiro
realizado no porto de Santos – SP.

Acerca dessa situação hipotética e da legislação tributária, julgue
os itens seguintes.

Ø Ainda que não seja contribuinte do ICMS, a sociedade deverá
recolher tal tributo aos cofres públicos.

Ù Sendo devido o tributo, o ICMS caberá ao estado de São
Paulo, onde ocorreu o desembaraço aduaneiro.

Ú Sendo devido o tributo, a obrigação tributária surge com a
entrada da mercadoria no território nacional, podendo
exigir-se o pagamento do tributo com o desembaraço
aduaneiro.

Û Não é lícito ao fisco exigir comprovação do pagamento, de
isenção ou da não-incidência do ICMS para a liberação da
mercadoria importada.

Ü Se um comerciante adquiriu bens em uma unidade da
federação com alíquota de ICMS reduzida, revendendo-a, em
estado diverso, pela alíquota normal, terá direito ao crédito do
montante correspondente ao valor integral do tributo.

Texto I – questões 13 e 14

Com o intuito de fazer uma provisão para o momento de
sua aposentadoria, Pedro deposita mensalmente R$ 100,00 em
uma aplicação financeira, por um período de 30 anos, que oferece
uma taxa nominal de juros de 12% ao ano, capitalizados
mensalmente. Ele planeja não fazer nenhuma retirada durante
todo esse período.

QUESTÃO 13

Com base na situação hipotética apresentada no texto I, julgue os
itens a seguir.

Ø A taxa anual referida na situação acima pode ser também
considerada como a taxa efetiva da aplicação.

Ù A taxa de 1% ao mês é a taxa proporcional correspondente à
taxa nominal anual que Pedro receberá na sua aplicação.

Ú O montante final que Pedro obterá ao final de 30 anos seria o
mesmo se, em vez de aplicar R$ 100,00 por mês, ele aplicasse
R$ 200,00 a cada dois meses, a uma taxa de 2% ao bimestre.

Û Em um mês em que houver uma inflação de 0,5%, a taxa real
que Pedro obterá em sua aplicação nesse mês será também
igual a 0,5%.

Ü O montante que Pedro terá na sua aplicação no momento em
que efetuar o 12.º depósito será superior a 1.200,00 × 1,12.

QUESTÃO 14

Com relação à situação descrita no texto I e considerando que
(1,01)60 = 1,82, (1,01)72 = 2,05, (1,01)360 = 35,95 e

, 

julgue os itens a seguir.

Ø O primeiro depósito feito por Pedro, ao final de 30 anos,
corresponderia a um valor corrigido superior a R$ 2.000,00.

Ù Se, em vez de juros compostos, a capitalização na aplicação
que Pedro escolheu seguisse o sistema de juros simples, então
o primeiro depósito feito por Pedro, ao final de 30 anos,
corresponderia a um valor corrigido superior a R$ 1.000,00.

Ú Ao final de 15 anos, o montante que Pedro teria na sua
aplicação seria igual à metade do montante que ele teria ao final
dos 30 anos.

Û São necessários menos de 6 anos para que o primeiro depósito
feito por Pedro, após a incorporação dos juros, tenha o seu
valor duplicado.

Ü Se Pedro, ao final de 30 anos, começar a retirar R$ 3.000,00
por mês da sua aplicação, e se forem mantidas as condições
de rendimento estabelecidas no texto II, então o montante
existente no investimento feito por Pedro seria suficiente para
que ele fizesse essas retiradas pelo resto de sua vida.

RASCUNHO
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QUESTÃO 15

Derivativos são instrumentos financeiros cujas estruturas e
valores existem como referência a outros ativos, dos quais
dependem, tais como valores mobiliários, dinheiro, mercadorias,
ou seus preços. A propósito desse assunto, julgue os itens que se
seguem.

Ø Em geral, os fundos de investimento podem utilizar uma
maior parcela de seus patrimônios em valores mobiliários,
enquanto os limites impostos com relação a derivativos são
mais restritivos.

Ù Os chamados derivativos de eletricidade, emitidos por órgãos
ou entidades do setor público, podem ser adquiridos por
instituições financeiras e demais instituições cujo
funcionamento seja autorizado pelo Banco Central do Brasil
(BACEN).

Ú Os principais tipos de derivativos são as opções — de compra
ou venda —, as operações futuras, as operações a termo e as
trocas (swaps).

Û Derivativos são extensivamente usados como trava de risco
(hedge) relativo a variações de taxas de juros e a oscilações
de taxas cambiais, mas podem também ser usados para várias
outras finalidades.

Ü Derivativos são usados na gerência de direitos e obrigações
resultantes dos ativos originais, na criação de novos
instrumentos nos mercados de capitais e na obtenção ou
eliminação de riscos associados com a propriedade de ativos,
sem os custos de venda ou compra efetiva de tais ativos.

QUESTÃO 16

O certificado de depósito bancário (CDB) e o recibo de depósito
bancário (RDB) são opções de aplicação financeira existentes no
mercado brasileiro. No que se refere a essas opções, julgue os
itens a seguir.

Ø Ambos são emitidos pelos bancos comerciais e são
representativos de depósitos a prazo feitos pelo cliente.
O CDB e o RDB geram a obrigação de o banco pagar ao
aplicador, ao final do prazo contratado, a remuneração
prevista — que nem sempre será superior ao valor aplicado,
dados os riscos inerentes à operação.

Ù O prazo mínimo para aplicação e resgate de CDBs e RDBs
varia de 1 dia a 36 meses, independentemente do tipo de
remuneração contratada. 

Ú O CDB é inegociável e intransferível.
Û O RDB pode ser negociado por meio de transferência. 
Ü O CDB e o RDB podem ser resgatados antes do prazo

contratado, desde que decorrido o prazo mínimo de aplicação.

QUESTÃO 17

Na elaboração do orçamento empresarial, é comum a utilização
da técnica de projeção de demonstrativos financeiros. Para a
projeção de um balanço patrimonial há uma ordem tecnicamente
correta a ser seguida. Acerca dessa seqüência, julgue os itens
subseqüentes.

Ø A verificação da necessidade de fundos adicionais deve ser
feita após o financiamento dos ajustes.

Ù O financiamento dos ajustes deve anteceder a projeção da
demonstração de resultados do exercício financeiro objeto do
orçamento.

Ú A projeção do balanço patrimonial do exercício financeiro
objeto do orçamento deve ser posterior ao financiamento dos
ajustes.

Û Após a análise da projeção, faz-se a verificação da
necessidade de fundos adicionais.

Ü A análise da projeção é a última etapa a ser cumprida.

QUESTÃO 18

Julgue os itens abaixo acerca da elaboração do orçamento de
vendas de uma empresa.

Ø O orçamento de vendas possibilita a previsão dos impostos
sobre as vendas, que é um dado importante para a elaboração
do orçamento operacional da empresa.

Ù No orçamento de vendas, é necessária a segmentação das
vendas pelos mercados em que a empresa atua, caso as
condições de preços, os impostos e as políticas de crédito
sejam diferenciadas.

Ú O orçamento de vendas deve ser realista, sem se preocupar
com a geração de dados contábeis como a receita operacional
bruta e a receita operacional líquida.

Û O orçamento de vendas deve possibilitar a projeção da
carteira de clientes, para que se elabore o balanço patrimonial
projetado.

Ü O orçamento de vendas é uma das últimas etapas de um
orçamento empresarial.

QUESTÃO 19

Julgue os itens abaixo, referentes à elaboração do orçamento de
mão-de-obra de uma empresa.

Ø Os gastos com pessoal devem incluir todos os tipos de
remuneração pagas aos funcionários da empresa, bem como
os encargos sociais sobre eles incidentes.

Ù O detalhamento do orçamento de mão-de-obra não varia em
função da natureza da atividade da empresa.

Ú A elaboração do orçamento de vendas deve anteceder a
elaboração do orçamento de mão-de-obra.

Û O orçamento de mão-de-obra deve prever a necessidade de
ampliação do quadro de funcionários da empresa.

Ü A elaboração do orçamento de mão-de-obra deve anteceder
a elaboração do orçamento de produção.

QUESTÃO 20

Além do caso de conta-salário, situação em que o banco não pode
cobrar nenhuma tarifa, existem serviços que os bancos devem
prestar gratuitamente. Esses serviços incluem

Ø fornecimento, a critério do correntista, de cartão magnético ou
de um talão de cheques, com pelo menos vinte folhas por
bimestre. O fornecimento de talonários poderá ser suspenso
em duas situações: quando cinqüenta ou mais folhas de
cheque, já fornecidas ao correntista, ainda não tiverem sido
liquidadas; ou quando não tiverem sido liquidadas 75% das
folhas de cheque fornecidas ao correntista nos últimos seis
meses. 

Ù substituição do cartão magnético no vencimento de sua
validade. O banco também não pode cobrar pelo fornecimento
de novo cartão nos casos de roubo. 

Ú fornecimento dos documentos que liberem garantias de
qualquer espécie. 

Û devolução de cheques pelo serviço de compensação de
cheques e outros papéis, em qualquer situação.

Ü manutenção de contas à ordem do Poder Judiciário e de
contas decorrentes de ações de depósitos em consignação de
pagamento.


